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2.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA/PI

PORTARIA N.º 005/2023

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Objeto:  Instaurar  Procedimento  Administrativo  n.º  005/2023,  com  o
objetivo de acompanhar as ações desenvolvidas pelo Município de  São
José do Divino/PI, para garantir o alcance das metas de cobertura vacinal,
de acordo com o Programa Nacional de Imunização.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por sua Promotora de

Justiça signatária, em respondência pela 2.ª Promotoria de Justiça de Piracuruca/PI,  no uso das

atribuições  que lhe são conferidas  pelos  artigos  127 e 129,  incisos  II  e  III,  da  Constituição

Federal; artigo 26, inciso I e artigo 27 e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93,

pelos arts. 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; e artigo 37 da Lei Complementar Estadual nº 12/93, e

CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº  174,  de 04 de julho de 2017,

autorizou  a  instauração  de  PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO,  para  acompanhar  e

fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público, conforme

art.  129,  inciso  II,  da  Constituição  Federal/88,  zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  serviços  de

relevância pública (aos quais se incluem as ações e serviços em saúde), aos direitos assegurados

pela Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO as Políticas Nacionais que regulamentam a organização e o

funcionamento dos serviços que integram o Sistema Único de Saúde, como a Lei Federal nº

8.080/90 e o Decreto nº 7.508/11, bem assim todo o ordenamento jurídico sanitário destinado a

assegurar esse direito fundamental;

CONSIDERANDO que a imunização é o processo pelo qual uma pessoa se torna

imune ou resistente a uma doença infecciosa, normalmente pela administração de uma vacina. As

vacinas estimulam o próprio sistema imunológico do corpo a proteger a pessoa contra infecções

ou doenças posteriores. A imunização evita doenças, incapacidade e mortes por enfermidades

preveníveis  por  vacinas,  tais  como  câncer  do  colo  do  útero,  difteria,  hepatite  B,  sarampo,
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caxumba,  coqueluche,  pneumonia,  poliomielite,  doenças  diarreicas  por  rotavírus,  rubéola  e

tétano; 

CONSIDERANDO que o Brasil é referência mundial em vacinação e o Sistema

Único  de  Saúde  (SUS)  garante  à  população  brasileira  acesso  gratuito  a  todas  as  vacinas

recomendadas pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Ainda assim, muitas pessoas deixam

de comparecer aos postos de saúde para atualizar a carteira de vacinação, e também de levar os

filhos no tempo correto de aplicação das vacinas;

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Imunizações (PNI) brasileiro,

criado em 1973, foi responsável pela redução progressiva dos óbitos por sarampo, poliomielite e

coqueluche no Brasil. Em 1994, o Brasil conquistou a certificação de área livre de circulação do

Poliovírus selvagem e, em 2016, a certificação de território livre do sarampo; 

CONSIDERANDO que  nos  últimos  anos,  especialistas  em  imunização  e

vigilância  em  saúde  de  diferentes  instituições  governamentais  e  não  governamentais  vêm

alertando  sobre  a  queda  progressiva  da  cobertura  vacinal  no  país,  cenário  agravado  pela

pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO que outros fatores têm influenciado nesse cenário de baixa

nos índices de vacinação, quais sejam o desconhecimento da gravidade dessas doenças por parte

da população – inclusive em função do próprio sucesso do PNI, as fake News – que repercutem

na hesitação em vacinar, e problemas estruturais no país;

CONSIDERANDO que o alerta da baixa cobertura vacinal vem acompanhado

pela reintrodução de doenças imunopreveníveis como o sarampo que em 2018 teve 9.325 casos

confirmados no país, em 2019, após um ano de circulação do vírus do mesmo genótipo, o País

perdeu a certificação de “País livre do vírus do sarampo”, dando início a novos surtos, com a

confirmação de 20.901 casos da doença. Em 2020 foram confirmados 8.448 casos e, em 2021,

676 casos de sarampo foram confirmados;

CONSIDERANDO a  identificação  de  um  caso  de  paralisia  flácida  aguda

relacionada ao poliovírus derivado da vacina tipo 2 em um indivíduo não vacinado no continente
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americano, o que levou a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde

(OPAS/OMS) a reiterar  aos  Estados-Membros a  importância de unir  esforços  para manter  e

fortalecer a vigilância para a detecção de casos e alcançar coberturas vacinais adequadas contra a

poliomielite;

CONSIDERANDO que  o  objetivo  principal  do  Programa  Nacional  de

Imunização é oferecer todas as vacinas com qualidade às crianças que nascem anualmente em

nosso país, tentando alcançar coberturas vacinais de 100% de forma homogênea nos municípios. 

CONSIDERANDO que o patamar preconizado pelo Ministério da Saúde para a

cobertura vacinal é de 95%;

CONSIDERANDO que,  de  acordo  com  os  dados  consolidados  do  Sistema

DATASUS/SIA/SUS, o Percentual de Cobertura de Imunizações de 2022 do Piauí, segundo o

Imuno, estão muito aquém das metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde:

CONSIDERANDO que  o  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  –  Lei  nº

8.069/90, dispõe em seu art. 7º que a garantia do direito à saúde e à vida das crianças e dos

adolescentes,  deve  ser  efetivada  através  de  políticas  sociais  públicas  que  permitam  seu

desenvolvimento sadio;
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CONSIDERANDO que  o  ECA,  através  do  art.  14,  §1º,  disciplina  a

obrigatoriedade da vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a Lei Estadual Nº 7587 DE 28/09/20211, a qual determina

em seu art. 1º, que as instituições de ensino devem solicitar aos pais ou aos responsáveis pelos

alunos da educação infantil  e do ensino fundamental,  a apresentação do cartão de vacinação

atualizado ou de documento similar, no ato de matrícula ou rematrícula;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 02/2022-CNPG, que versa sobre a atuação

do Ministério Público na imunização contra a covid-19 de crianças de 5 a 11 anos, anexa, cujos

fundamentos reforçam os aqui elencados;

CONSIDERANDO que  é  imprescindível  adoção  de  medidas  urgentes  pela

Gestão  Pública  de  Saúde,  na  busca  por  melhores  coberturas  vacinais,  com  estratégias  de

comunicação e ações de mobilização social, para máxima adesão e convencimento da população

sobre as vantagens e importância das vacinas, assim como os riscos da falta de imunização;

RESOLVE: 

Instaurar  o  presente  Procedimento  Administrativo  nº  005/2023,  com

fundamento no art.  8º,  II,  da Resolução CNMP nº 174, de 04 de julho de 2017, com o

objetivo de acompanhar as ações desenvolvidas pelo Município de São José do Divino/PI,

para  garantir  o  alcance  das  metas  de  cobertura  vacinal,  de  acordo  com  o  Programa

Nacional de Imunização, determinando, desde logo, o seguinte:

1) Autue-se a presente Portaria e registre-se em livro próprio desta Promotoria de

Justiça;

2) Proceda-se  à  comunicação  da  instauração  do  presente  procedimento  ao

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  (CSMP/PI)  e  ao  Centro  de  Apoio  Operacional  de

Defesa da Saúde (CAODS/MPPI), para conhecimento;

3) Nomeio para fins de secretariamento do presente procedimento o assessor de PJ

já  responsável  por  este,  conferindo  poderes  para  realizar  a  produção  de  atos  meramente
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ordinatórios;

4) Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial do MPPI;

5)  Oficie-se à Secretaria Municipal de Saúde, remetendo-lhe cópia da presente

Portaria, solicitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, que informe:

a)  Se  o  Município  está  alimentando  regularmente  o  SI-PNI  –  Sistema  de
Informações do Programa Nacional de Imunização ou se há algum entrave nessa
atividade,  informando ainda,  caso haja dificuldades na alimentação do SI-PNI,
qual é o mecanismo de controle de vacinação;

b)  Quais  são  os  fatores  identificados  pelas  equipes  que  estão  dificultando  o
alcance das metas de vacinação e quais são as estratégias adotadas pelo Município
para superar esses fatores e ampliar os índices de imunização;

c) Sobre as estratégias adotadas pelo Município para a divulgação, mobilização
social  e  execução  das  Campanhas  de  Vacinação,  inclusive  nas  zonas  rurais,
vislumbrando a ampliação das taxas de cobertura vacinal;

d) Sobre a quantidade de Salas de Vacinação existentes no Município, onde estão
localizadas,  horário  de  funcionamento,  bem  como  o  quadro  de  servidores,
informando, ainda,  se são suficientes para a execução das ações de vacinação,
inclusive quanto aos registros nos sistemas de informação obrigatórios;

e) Sobre eventual iniciativa de parcerias com Creches,  Centros de Educação e
Escolas  Infantis,  ou  outras  instituições  visando  a  melhorar  os  índices  de
vacinação;

f) Sobre determinação aos agentes de saúde e profissionais de saúde para que, em
todos os seus atendimentos a crianças e adolescentes orientem responsáveis legais
acerca do calendário vacinal e, identificando descumprimento do dever legal de
vacinar, informem ao Conselho Tutelar;

6) Comunique-se a instauração do presente procedimento ao Conselho Municipal

de Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de

Educação, remetendo-lhes cópia da presente Portaria;

7) Oficie-se o Conselho Tutelar, com remessa da presente Portaria, solicitando que

em todos os seus atendimentos a crianças e adolescentes observem os respectivos cartões de

vacinas,  orientando  os  responsáveis  legais  sobre  seu  dever  de  vacinar  e  efetuando  o

acompanhamento de eventual descumprimento do referido dever, com as devidas comunicações

ao Ministério Público;
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8) Oficie-se  à  Secretaria  Municipal  de  Educação,  com  remessa  da  presente

Portaria,  para  que determine aos  diretores  de  escolas  públicas  e  privadas  que solicitem dos

responsáveis  legais  por  seus  alunos  menores  de  18 anos  os  respectivos  cartões  de  vacina  e

identificando  descumprimento  do  dever  legal  de  vacinar,  informem ao  Conselho  Tutelar  da

região;

Cumpra-se.

Após realização das diligências supra, retornem os autos conclusos para ulteriores

deliberações.

Piracuruca/PI, datado e assinado digitalmente.

LIA RAQUEL PRADO BURGOS RIBEIRO MARTINS
Promotora de Justiça
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PORTA RI A . º 005 / 2023 

PROCEDI MENTO A DMIN I STRATI VO 

Objeto: Instaurar Procedim e n to Admini s trati v o n ." 005/ 2023 , com o 
objeti vo de acompa n har as ações desenvolv idas p e lo Município de São 
José do Div ino/ PI , para ga ra n tir o a lcan ce das m e tas d e cobertu ra vacinai , 
de aco rdo com o Prog rama Nacio nal d e Imunização. 

0 M I N I S T É RIO PÚBL I C O DO ESTADO DO PIA U Í , por sua Promotora de 

Justiça s ig natária , c m respondência pe la 2 .º Promotoria de J ustiça de Piracuruca/PI , no u so das 

atribui ções q u e lhe são conferidas pelos art ig os 127 e 129, in c isos li e Ili , da Con s tituição 

Federal ; artigo 26, inc iso I e artigo 27 e parágrafo ú nico, inciso IV, da Lei Fe deral nº 8 .625/93, 

pelos arts . 1° e 8°, § 1°, da Lei nº 7 .347/ 85 ; e artigo 37 da Le i Comple mentar Estadu a l nº 12/93 , e 

C ONSIDERANDO que a Resolução CNM P n" 174 , de 04 de julho d e 20 17, 

autorizou a in s tauração d e PROCEDIMENTO ADM IN ISTRATIVO, para acompanhar e 

fi sca li zar, de fonna continuada , políticas púb licas ou ins t ituições; 

C ONS IDERANDO que é fu nção ins tituc ional do Ministéri o P ú b lico, conforme 

art. 129, inc iso li , da C onstituição Federal/ 88, ze lar pe lo efeti vo respe ito dos serviços d e 

relevâ n c ia p úb li ca (aos qua is se inclue m a s ações e serviços e m sa ú de), aos direito s assegu rados 

pe la Constituição , pro m ovendo as m edidas necessá rias a sua g aranti a ; 

C ONS ID E RA NDO a s Po líticas Naciona is que re g u lamentam a organização e o 

fu ncionamento dos serviços q u e integram o S is te ma Ú nico de Saúde, com o a Lei Federa l n" 

8.0 80 /90 e o Decreto nº 7.508/1 1. be m ass im todo o o rdenamento jurídico s a nit"ário destinado a 

assegurar esse dire ito fundame nta l ; 

C ONSIDERA N DO que a im u ni zação é o processo pelo qua l u ma pessoa se to rn a 

imune o u resisten te a uma doença in fecc iosa, nonna lme nte pe la admin is tração de uma va cina . As 

vacinas esti1nul an1 o prôprio s is te rna imuno lôgico do corpo a proteger a pessoa contra in fecções 

ou doen ças posteriores. A imunização evita doen ças, incapacidade e m o rtes po r enfermida d es 

prevenive is por vaci nas, tai s com o câ n cer do colo d o ú te ro , d ifter ia , h epatite B , s arampo , 
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caxumba, coqueluche, pneumonia, poliomielite , doenças d iarre icas por rotavirus, rubéola e 

tétano; 

C ONSIDERANDO que o Bras il é referên c ia mundial e m vacinação e o S is te ma 

Ú nico de Saúde (SUS) garante à população brasi le ira acesso g ra tuito a todas as vac inas 

recomendadas p e la Organização M undi a l de Saúde (OMS). Ainda assim, muitas pessoas deixam 

de compa recer aos postos de saúde para atu a li za r a carteira d e vaci nação, e também d e levar os 

fi lhos no temp o correto de ap licação d as vac inas; 

C ONSIDERANDO que o P rograma Nac io n a l de Imunizações (PNI) bras il e iro, 

c ri ado e m 1973, fo i responsável pela redução progress iva dos ó bitos por sarampo, p o liomie lite e 

coqu e luc h e n o Bras il. E m 1994 , o Brasil conquistou a certificação de área livre de c ircu lação do 

P o liovírus selvagem e, em 2 01 6, a certificação de território li v re do sarampo; 

CONSIDERANDO que n os últimos a nos, espec ia listas e m imunização e 

v ig ilância e m saúde d e diferentes institu ições governam e nta is e n ão governam e n tais vêm 

a lertando sobre a queda progress iva da cobertura vac ina i no país, cen ário agravado pe la 

pandemia d a Covid- 19; 

CONSIDERANDO que outros fato res tê m influe nciado n esse cenário d e b a ixa 

nos índices de vac inação. quais sejam o desconhec ime nto da g ravidade d essas doenças por parte 

da p o pulação - inc lus ive e m função do p róprio s ucesso do P N I , as fake News - que re perc ute m 

na hes itação em vacinar, e pro ble mas estruturai s no país; 

C ONS IDERANDO que o a lerta da baixa cobertura vacina i vem acompanhado 

p e la re introdução de d oenças imunopreveníveis com o o saram po q u e e m 2 01 8 teve 9.325 casos 

confirmados no país, em 20 19, após um a n o d e c irc ulação do v írus do m esmo genótipo, o País 

p e rde u a certificação de .. País liv re do v írus do sara.mpo", d a ndo inicio a novo s s urtos, com a 

confirmação de 20.90 1 casos da doença. E m 2 020 foram confirma d os 8 .448 casos e, e m 202 1, 

676 casos d e sarampo foram confirmados; 

CONSIDERANDO a identificação de um caso d e paralis ia flác ida aguda 

relacionada ao poliovírus derivado d a vac ina tipo 2 e m um ind ivíduo não vac inado n o contine n te 
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americano, o que levou a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde 

(O PAS/OM S) a reiterar aos Estados-M e mbros a importâ ncia de un ir esforços para manter e 

forta lecer a v ig ilânc ia para a d e tecção d e casos e alcan çar cobertu ras vacina is adeq uadas contra a 

po li o mi e lite; 

CONSIDE RANDO que o obj etivo princ ipa l do Programa Naciona l de 

Imunização é oferecer todas as vac inas com qua lidade às crianças que nascem a nualmente em 

nosso país, te nta ndo alcançar coberturas vac inai s de 100% d e forma h o m ogênea nos munic ípios. 

CONSIDE RANDO que o patamar preconizado pelo Ministério da Saúde para a 

cobertu ra vac inai é de 95%; 

CONSIDERANDO q u e, de acordo com os dados consolidados do Sistema 

DATASUS/SlA/SUS, o Percentual de Cobertura de Imunizações d e 2022 d o P iauí, segundo o 

!muno, estão muito aq u é m das m etas estabe lecidas p e lo M ini s té ri o da Saúde: 
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CONSIDERAN DO que o Estatuto da Criança e do Adolescente - L e i n " 

8.069/90, d ispõe e m seu art. 7º que a garantia do direito à saúde e à vida das c ri a n ças e dos 

adolescentes , deve ser efet ivada através de políticas sociai s p ú blicas que permitam seu 

desenvo lv ime nto sadio ; 
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CONSIDE RANDO que o ECA , através do art. 14, § 1º, d iscip lina a 

obrigatoriedade da vaci nação das cria nças n os casos recomendados pelas a uto ridades sanitárias; 

C ONSIDERANDO a Lei Estadu a l Nº 7587 DE 28/09/ 202 11 , a q u al determina 

e m seu art. 1 º, q u e as instituições de e n s ino d evem so lic itar aos pa is o u aos responsáveis pelos 

a lunos da educação infan til e do e n s ino fundamental . a apresentação do cartão de vac inação 

a tua lizado o u de d ocum ento s imila r, no ato de m atrícula o u rematricula ; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica n" 02/2022-CNP G, que versa sobre a atuação 

do Minis tério Público n a imunização con tra a covid- 19 d e c ri a nças de 5 a 11 anos, a nexa, c ujos 

fundame ntos re força m os aqui e le nca dos; 

C ONS IDERAN DO que é imprescindível adoção de medidas urgentes pela 

Gestão Pública de Saúde, na busca por melhores coberturas vacinais, com estratégias d e 

comunicação e ações de mobilização social , para m áxima a d esão e convencim en to d a população 

sobre as van tagens e importância das vaci n as, ass im com o os r iscos da fa lta de imun ização; 

RESOIYE:: 

Instaura r o presente Procedimento Administrativo n " 005/ 2023, com 

fundame nto no art. 8 ''. li , da R esolução CNMP n º 174, d e 04 d e julho d e 2017, com o 

objetivo de acompanhar as ações d esenvolvidas p e lo Município d e São .José do Divino/ PI, 

para garantir o alcance das metas de cobertura vacina i, de acordo com o Programa 

Nacional de Imunização, determinando, desde logo, o seguinte: 

1) Autue-se a presente Po rta ri a e registre-se e m livro p ró prio desta Promotoria de 

J ustiça; 

2) Proceda-se à comunicação da ins ta u ração d o presente procedimento ao 

Conselho S u pe rio r do M ini s tério Público (CSMP/ PI) e ao Cen tro d e Apoio Operaciona l d e 

Defesa da Saúde (CAODS/ MPPI) , p ara conhecime nto; 

3) Nomeio para fins de secreta riame nto do presente proced im e nto o assessor d e P J 

j á responsável por este, conferindo poderes para realizar a p rodução de atos meramente 
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2.• PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA/PI 

ordinató rios; 

4) Publique-se a presente P o rta ria n o Diá rio Oficial do M P P I ; 

S) O fi c ie-se à Secre taria Munic ipa l d e Saúde, re m e te ndo- lh e cópia d a presente 

P o rta ri a, soli c ita ndo, n o prazo de I O (dez) dias úte is, que info nne: 

a ) Se o Munic ípio es tá a lime nta ndo regul a rme nte o S 1- P N I - Sis te m a d e 
Info rmações d o Progr a m a N acio n a l d e Imunização o u se h á a lg um e n trave n essa 
ati v ida d e, in formando a inda, caso h aj a difi c ulda d es n a a lime ntação d o S 1- PNI , 
qua l é o m ecani s mo d e control e d e vac inação; 
b) Qua is são os fa tores ide ntiÍlca d os p e las e quipes qu e estão dificulta ndo o 
al c ance das m e tas d e v a c ina ç ão e quai s são a s es tratégias ado ta das pelo Munic ípio 
p ar a s upe ra r esses fatores e ampli a r os [ndiccs de i1nunização; 
c) Sobre as es tratégias adotadas pe lo Munic ípio pa ra a divulg a ç ã o, mobi liz ação 
so c ial e execução das Campanhas d e Vac inação, inc lus ive nas zonas rurai s, 
v is lumbra ndo a a mpliação d as taxas d e cobe rtura vac inai ; 
d) Sobre a qua ntidade d e S a las d e Vac in a ç ão e xis te ntes n o Munic ípio, o nde estão 
loca lizad as, h o rár io de func io name nto, be m como o qua dro d e servido res, 
in fo rmando, ainda , se são s ufi c ie ntes pa ra a execução das ações de vac inação, 
inc lus ive qua nto aos regis tros n os s is te m as d e info rmação o brigató rios; 
e) Sobre eventua l inicia ti va d e pa rce rias com Creches, Centros d e E ducaç ão e 
Esco las Lnfanti s, o u o utras ins tituições v isando a m e lho rar os índices d e 
vac inaçã o; 
f) Sobre d eterminação aos a gentes de saúde e pro fiss ionais d e saúde pa ra que , c m 
to d os os seu s a te n d ime ntos a c ria n ças e a d o lescentes o ri e nte m resp o nsáv e is lega is 
a c e rca do calendá rio vacinai e, identifica ndo d escumprimento d o d ever le gal de 
vac ina r, in fo rme m ao Conselho Tute la r; 

6) Comunique - se a ins ta uração d o p resente procedime nto a o Con s elho Munic ipa l 

d e Dire itos d a C riança e do Ado lescente , Conselho Municipal d e Saúde, Con selho Municipal de 

Educação, re m e te ndo -lhes cópia da presente Po rtaria ; 

7) Ofic ie-se o Conselho Tute lar, com re m essa d a presente Porta ri a, soli c ita ndo que 

e m to d os os seus a te ndime ntos a c ri anças e ado lescentes o b servem os respe cti vos c artõ e s de 

vac inas, orie nta ndo os respon sáveis lega is sobre seu d ever d e v a cinar e e fe tuando o 

acompa nh a m e nto d e eventua l d escumprime nto d o refe rido d ever, com as d evidas comunicaç ões 

ao Minis té rio Públic o ; 
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2.• PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PIRACURUCA/PI 

8) O fic ie-se à Secre taria Munic ipal d e Ed ucação, com remessa d a presente 

P o rta ri a , para que d e te rmine a os dire to res d e esco las públicas e pri vadas que so li c ite m d os 

resp o nsáveis legais p o r seu s a lunos m e n o res de 18 a nos os respecti vos cartões d e vac ina e 

identificando d escu m prim e nto do d ever lega l d e vaci nar, info rmem ao Conselh o Tute lar d a 

reg ião; 

d e l iberações. 

C umpra-se. 

Após realização das diligências supra, retornem os autos conclusos para ulteriores 

Piracuruca/PJ , datado e a ss ina d o digitalme nte. 

LIA RAQUEL PRADO BURGOS RIBEIRO MARTINS 
Promotora de Jus tiça 
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PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO JOS6 DO DMNO - PI 
ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 008/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0763/2023 
CREDENCIAMENTO Nº 008/2023 

OBJETO: CREDENC IAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSO A JURÍDICA PARA 
PREST AÇÃO DE SERVIÇO DE FONOAUDIÓ LOGO E ENFERM EIROS EM ATEN DIM ENTO ÀS 
NECESSIDADES DA SECRET ARI A MUN IC IPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO DIVINO•Pl. 

Aos vinte e quatro d ias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três. às 12h40 min (doze ho ras e 
q uarenta m inutos) na Sala de Re uniões da Prefeitura Municipal de São José do Divino·Pl. reuniu•se em 
sessão. a equipe suplente confonne penaria 001 de 02 de j aneiro de 2023 sob a Presidê ncia da Comi ssão 
de Lic itação MARIA DE JESUS MEDEIROS DA S ILVA e sua EQUIPE DE APOIO. para em 
atendimento às disposições contidas na Lei nº 14. 133/202 1 realizar a sessão de abertura e e)taminar os 
e nvelopes contendo os docume ntos de habi litação e havendo as condições necessári as julgar a 
documentação das e mpresas. Iniciada a sessão a presidente informou a part.icipação das seguintes 
e mpresas, q ue prolocolaram sua docume ntação conforme segue: 

PROCl<:SSO PROTOCOLO EMPRESA/ENDEREÇO CNPJ 

17Ãl2/2023 
12:06:27 

2"""2023 
07:32:37 

MYLAF LIMA 
Rua Onofre Melo. N" 180. Bairro Fome Dos MaU)S. Piripiri-PI 
R OE S MACHADO L TOA 
R San1a Lu:tia. N" 10 13. Cenu-o, Pin,c,uruea-PI 

Em ato contínuo fora reali zada a análise minuciosa da documentação pe la presidente e membros da CPL. 
Conforme análise da comissão consta1ou•se que as duas empresas credenciadas. estão com suas 
documentações regulares. te ndo atendidas as e)tigências do edital. foram declaradas HABILITADAS. 
Ao verificar as propostas das e mpresas habi litadas têm•se: o serviço de Fonoaud ió logo (item 01 ) não 
obteve interessados credenciados; para o serviço de Enfermeiro (item 02) cadastrou•se as empresas: 
MYLA F LIMA. CNPJ: 49.06 8.480(00() 1- 11 e R DE S MACHADO LlUA. CNPJ: 48.SS0 .946/000 1-58 . A presidente informou 
q ue as e mpresas foram classificadas no presente procedimento licila16rio. Não havendo nada mais a 
registrar fo i realizada a lavratura desta Ata, a qual, uma vez redigida. foi por todos lida e por todos 
aprovada. 

Maria de Jesus Medeiros da Silva 
Preside nte da C PL 

Vaneciane de Jesus Vidal Sampaio 
Membro 

Francisca das Chagas Nunes de Carvalho 
Me mbro 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO 
Ao Contrato d e Fornecime nto nº 2022.0 9. 13-01 

REG IST RO DE PREÇOS - C ARON A 
REF: PREGÃO E L ETRÔNIC O S R P/ PMA B nº O 17/2022 

P REFEITURA MUN IC IPAL D E ÁG U A BRAN CA-PI 

Termo Aditi vo ao CONTRA TO DE FORNECIM ENTO ce lebrado em 13 de setembro de 2022. 
entre o MVN IC I.PIO DE HUGO NAPO LEÃO. como CONTRATANTE e a empresa ANTÔN IO JOSÉ 
MOURA DE OLIVE IRA, inscrita no CN PJ nº 23.526.6 19/000 1· 30 , por seus represen1an1es legais que 
este subscrevem, todos já devida mente quali ficados no alud ido CONTRATO, finnam o p resente termo, 
mediante as cl áusul as e condições seguintes. 

C LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitu i objeto do presente Termo Aditi vo a prorrogação da vigência do CONTRATO por 

ma is 02 (dois) meses, o u sej a. de 13/0 1/2023 a 13/03/2023, cond icionado ao consumo total do saldo 
remanescente do objeto do alud ido contraio e/ou a rea lização de processo administrativo para este 
produto, prevalecendo o que acontecer primeiro. O referido termo aditi vo se faz vantajoso para a 
Admini stração Púb lica em v irtude da CONT RAT ADA se comprometer a manter os preços do contraio 
o riginal e o 111e1,ano possuir saldo necessário para o período estend ido. A prorrogação é de interesse da 
admin istração com base no Art. 65, Inciso II , Lei Federal 8.666/93. 

C LÁUSULA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DAS D E MAIS C LÁUSULAS 
Ficam mantidas as demais c láusulas do CONTRATO acima citado nos exatos termos em que se 

encontram e labo radas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇ ÕES FINAIS 
E po r estarem justos e CONT RA T AOOS, assinam o presente c m d uas vias de ig ual teor e 

fo rma, fazendO•O na presença de duas testemunhas q ue a este subscrevem . 

Hugo Napo leão (PI ), 13 de jane iro de 2.0 23 

CONTRATANTE 

Luciano Barreto de Carva lho Filho 
Prefeito Municipa l 

CONTRATADA 

ANTÔN IO JOSÉ MO URA DE OLIVEIRA 
CNPJ n" 23.526.6 19/0001 -30 

TEST EMUNH AS : 

Nom e: Nom e: 
C PF ______ RG CPF ______ RG 

Avenida Pet rôn io Por te la, 33, cen tro, Hugo Napoleão - PI 
CNPJ 06.554 .927/0001 ·50 - CEP: 6 4 .4 70·000 

F on e: (86) 3299· 11 2 1 - e- m a il = pre fe iturahugo@outlook.çom 
www.hugonapoleao.pi.gov.br 

Adminis t ração: "CUIDANDO DA N O SSA G ENTE" 
2021·20 2 4 


